Comarca da Capital - 13ª Vara Cível
Juiz: Ledir Dias de Araújo
Processo nº 0186309-15.2009.8.19.0001 (2009.001.186921-1)
Processo 2009.001.6186921-1 S E N T E N Ç A Trata-se de ação indenizatória, pelo procedimento comum e rito ordinário, proposta por ROBERTA ALINE AUGUSTO DE OLIVEIRA em face de SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR ESTÁCIO DE SÁ e PRISMA RIO FORMATURA E EVENTOS, com pedido de antecipação de tutela para que as rés disponibilizem os registros da sua formatura para que possa reproduzir as fotos e os filmes que lhe dizem respeito, bem como o pagamento de indenização pelos danos morais sofridos. Petição inicial, às fls. 02/14, acompanhada por procuração e documentos de fls. 15/33. Alega que cursou o Bacharelado em Ciências Contábeis, vindo a colar grau no dia 31/08/2008. Aduz que a primeira ré impôs-lhe compulsoriamente a organização e realização da cerimônia de colação de grau através da segunda ré, tendo que assinar um termo de ciência. Informa que os formandos, convidados e parentes foram proibidos de usar câmeras fotográficas e filmadoras. Decisão, à fl. 40, designando audiência de conciliação. Decisão, à fl. 55, indeferindo o pedido do autor de juntada de rol de testemunhas. Interposto agravo de instrumento, a fls. 65/73. Audiência de Conciliação, a fls. 75, na qual compareceram as partes e seus respectivos patronos. Contestação da primeira ré, a fls. 76/120, juntando procuração. Preliminarmente, alega ilegitimidade passiva. No mérito, alega ausência de ilicitude e inexistência de danos morais. Contestação da segunda ré, a fls. 121/140, juntando procuração. No mérito, alega que oferece os serviços de colação de grau de forma gratuita e que aufere renda cobrando pelas fotografias tiradas durante o evento. Aduz que a adesão ao evento é voluntária e que a autora tinha ciência das condições do contrato. Informa que a proibição do uso de máquinas fotográficas no evento tem como objetivo evitar confusão e tumulto e que a revista dos formando e convidados é norma de segurança. Decisão, a fls. 153/154, negando provimento ao gravo. Decisão, à fl. 156, designando AIJ. Assentada, à fl. 162, na qual foi colhido o depoimento da autora. Memoriais, da parte autora, a fls. 194/200. É o Relatório. Decido. Sendo suficientes as provas já carreadas aos autos, tem ensejo o julgamento antecipado da lide, com fulcro no artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil. Verificados os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido do processo, bem como as condições para o legítimo exercício do direito de ação, passo a analisar o mérito. A preliminar de ilegitimidade passiva confunde-se com o mérito que ora passo a analisar. Trata-se de relação de consumo, em que a prestação de serviço está vinculada às normas do Código de Defesa do Consumidor, que em seu artigo 14, § 3º, estabelece as hipóteses de exclusão da responsabilidade do fornecedor de serviço, respondendo o fornecedor objetivamente pelos danos que causar em decorrência dos defeitos dos serviços que presta, independentemente da perquirição de culpa, nos termos do art. 14 § 1º, da Lei nº 8.078/90. Para a configuração da responsabilidade objetiva, baseada no risco da atividade, basta que haja demonstração do fato, do dano e do nexo causal, não havendo que se cogitar do elemento culpa, somente sendo afastada tal responsabilidade em razão de fato exclusivo da vítima ou de terceiros, ou, ainda, pela inexistência de defeito na prestação do serviço, o que não ocorreu nos presentes autos. O argumento da primeira ré, SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR ESTÁCIO DE SÁ, de que não possui responsabilidade pelos fatos narrados na exordial merece ser afastado de pronto, eis que evidente a o vínculo entre a autora, consumidora, e a ré, fornecedora dos serviços educacionais e do evento de colação de grau. Suficientemente demonstrado que a primeira ré ofertou compulsoriamente os serviços da segunda ré, PRISMA RIO FORMATURAS E EVENTOS LTDA, à autora e aos demais formandos, portanto, solidariamente responsável por eventuais danos causados por esta. Alega a segunda ré, PRISMA RIO FORMATURAS E EVENTOS LTDA, que a cerimônia de formatura é um serviço gratuito e que a cobrança pelas fotografias seria uma forma de contraprestação. Tal argumento deve ser rechaçado eis que a gratuidade oferecida é mera aparência, pois as rés praticam preço abusivo na cobrança das fotografias tiradas com exclusividade pela segunda ré, impedindo os formandos de terem acesso às recordações da cerimônia. Os argumentos aduzidos pela segunda ré, PRISMA RIO, de que a autora tinha ciência da proibição do uso de máquina fotográfica e aderiu ao contrato vontade própria igualmente não merecem acolhida. Observa-se que a adesão à cerimônia foi compulsória, eis que a outra opção - colar grau na secretaria- não tem o mesmo significado para formandos que querem registrar este momento tão especial com colegas de turma, convidados e parentes. Ademais, os formandos receberam um ´Guia do Formando´ no qual é permitido o uso de máquinas não profissionais pelos formandos e convidados conforme documento original juntado à fl. 161. De acordo com o texto do folheto distribuído aos formandos, a proibição seria somente para máquinas profissionais: ´A PRISMA-Rio tem total exclusividade sobre os serviços de fotografia e filmagem das solenidades oficiais de colação de grau da Universidade Estácio de Sá, não sendo permitido o acesso de fotógrafos profissionais e de equipamentos fotográficos e de filmagem profissionais para registro de imagens´ (fl. 161). O ´Guia dos Formandos´ permite expressamente o uso de máquinas fotográficas amadoras, conforme texto que segue: ´Somente será permitido entrar no evento com máquinas fotográficas amadoras do tipo 'mire-e-clique' portátil, compacta, com flash embutido´. Em depoimento pessoal (fl. 162), a autora afirma que portava uma máquina fotográfica comum, ou seja, amadora e que teve o equipamento confiscado na revista realizada pelos seguranças na entrada do evento. A própria ré, em sua defesa, admite que proibiu a entrada de pessoas portando máquinas fotográficas com o intuito de evitar tumulto e confusão, bem como facilitar a visão completa do palco pelos convidados. Assim, tenho que a proibição da entrada de qualquer tipo e espécie de máquinas fotográficas é fato incontroverso. Assim, ainda que se admitisse que a primeira ré tivesse exclusividade na comercialização de fotos e álbuns da formatura, impedindo a entrada no recinto da formatura por outros profissionais do ramo com o intuito de registrar o evento, não é possível que se admita a proibição de que parentes e amigos dos formandos pudessem fazer tais registros, privando-os de documentar um momento tão importante na vida daqueles que alcançaram a tão sonhada conclusão do curso escolhido. Tal atitude arbitrária retiraria dos formandos, familiares e amigos a oportunidade de ter o registro, ainda que de forma desprovida de profissionalismo, do momento único e inesquecível na vida acadêmica do formando que é a colação de grau. O contrato realizado entre as rés excluiu, por via oblíqua, os alunos que, por um motivo ou outro, não dispuseram de meios ou não concordaram em pagar pelos serviços oferecidos pela primeira ré. O contrato, dito gratuito, o é apenas na aparência; a cerimônia foi gratuita, mas ficaram os alunos e seus familiares impossibilitados de registrarem o evento, se não se dispusessem a pagar pelas imagens, de titularidade exclusiva da segunda ré, nos termos do pactuado com a universidade. Desse modo, entendo ser abusiva a cláusula contratual que proibiu parentes e amigos da formanda de ingressarem com equipamento fotográfico ou de filmagem na cerimônia da colação de grau, ainda que tal equipamento fosse não profissional. Além do que, da documentação acostada aos autos, extrai-se que houve ofensa ao artigo 6º, incisos, II, III e IV, do Código de Defesa do Consumidor, haja vista que não foi assegurada a consumidora a liberdade na escolha, pois lhe faltou a informação adequada e clara sobre os serviços ofertados, bem como a imposição no fornecimento de produtos e serviços, visto que aviltada no direito de obter qualquer registro fotográfico do evento sem a aquisição dos produtos oferecidos pela primeira ré, nas condições por esta livremente fixadas e sequer expostas prévia e claramente à autora. Evidente e inequívoca a responsabilidade das apeladas pelo constrangimento sofrido pela autora. Acrescente-se que há falha do serviço prestado, pois a falta de individualização que o momento requer, prestando-o coletivamente, impõe ao consumidor a aquisição de todo o material, cobrando-se valor elevado, constituindo verdadeira simulação para a cobrança dos custos com o evento. A autora é merecedora de indenização em virtude da evidente falha na prestação do serviço, diante da frustração de um dia que deveria ser de comemoração e celebração. Nestes casos o dano moral é evidente e não precisa ser provado, visto que decorre in re ipsa. O dano moral deve ser arbitrado levando-se em consideração o grau de reprovabilidade da conduta ilícita, a capacidade econômica do causador do dano, as condições sociais do ofendido e a extensão do dano, sendo certo que a indenização deve representar caráter punitivo, intimidatório e de exemplaridade ao causador do dano, bem como proporcionar ao ofendido uma compensação pelo dissabor vivenciado. Assim, entendo que o valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), releva-se condizente com a repercussão dos fatos narrados nestes autos, bem como com os critérios de razoabilidade e proporcionalidade para os dois apelantes. Posto isso, JULGO PROCEDENTE o pedido, para extinguir o processo com resolução do mérito, consoante o artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil, para CONDENAR as rés, solidariamente, na obrigação de fazer consistente na disponibilização à autora dos registros de sua formatura em fotos, desde que a autora digam respeito. CONDENO as rés, solidariamente, a pagarem à parte autora a quantia de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), a título de indenização por danos morais, acrescida de correção monetária pelos índices oficiais da Egrégia Corregedoria-Geral do Tribunal de Justiça, a contar de sua fixação, e juros de mora de 1% ao mês, a contar da citação. Condeno as rés solidariamente ao pagamento de custas judiciais e honorários de advogado, que fixo em dez por cento do valor da condenação. Não sendo interposto recurso com efeito suspensivo, efetue o devedor o pagamento no prazo de quinze dias, sob pena da multa prevista no artigo 475-J do Código de Processo Civil. Após, dê-se baixa e arquive-se. Publique-se. Registre-se. Intime-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 26.07.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
